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9.6. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e in-
teressados.

10. Ata n° 19/2013 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 11/6/2013 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-3828-19/13-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator) e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministro-Substituto convocado: André Luís de Car-

valho.
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

SUSTENTAÇÃO ORAL (não comparecimento)

Quando do julgamento do processo n° 026.593/2009-5
(Acórdão n° 3803/2013), de relatoria do Ministro Walton Alencar
Rodrigues, a Drª Cristiane Cecon (OAB-SC n° 30.360), não com-
pareceu para apresentar a sustentação oral que havia requerido. A
pauta da presente sessão foi publicada no Diário Oficial da União de
7 de junho corrente, página 74, em cumprimento ao artigo 141, § 3º
do Regimento Interno do TCU.

ADIAMENTO DE DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM FACE
DE PEDIDO DE VISTA

Foi adiada a discussão e votação do processo nº
032.007/2010-8 (Relatora, Ministra Ana Arraes), em face de pedido
de vista formulado pelo Ministro Valmir Campelo, nos termos do
artigo 112 do Regimento Interno.

PROCESSO EXCLUÍDO DE PAUTA (unitário):

Foi excluído de pauta, ante requerimento da Ministra Ana
Arraes, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, o processo n°
025.257/2006-3.

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Walton
Alencar Rodrigues, as Deliberações quanto aos processos relatados
pelo Presidente, Ministro Valmir Campelo.

E N C E R R A M E N TO

A Presidência deu por encerrados os trabalhos da Primeira
Câmara, às quinze horas e quarenta e cinco minutos e eu, Francisco
Costa de Almeida, Subsecretário da Primeira Câmara, lavrei e subs-
crevi a presente Ata que, depois de aprovada, será assinada pela
Presidência.

FRANCISCO COSTA DE ALMEIDA
Subsecretário da 1ª Câmara

Aprovada em 18 de junho de 2013.

VALMIR CAMPELO
Presidente

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

S E C R E TA R I A - G E R A L

PORTARIA No- 205, DE 17 DE JUNHO DE 2013

A SECRETÁRIA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA
FEDERAL, usando da atribuição conferida pela Portaria n. 91, de 10
de dezembro de 2009, resolve:

Art. 1º O expediente da Secretaria do Conselho da Justiça
Federal e o atendimento ao público externo, nos dias em que a
Seleção Brasileira de Futebol jogar na Copa das Confederações de
2013, será das 8h às 15h.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

EVA MARIA FERREIRA BARROS

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

ATA DE REGISTRO E DISTRIBUIÇÃO ORDINÁRIA
DE 17 DE JUNHO DE 2013

Presidente da Turma: Senhor Ministro ARNALDO ESTE-
VES LIMA

Secretário(a): VIVIANE DA COSTA LEITE

Às 16:11 horas, no Gabinete do Presidente da Turma, foram
distribuídos, pelo sistema de processamento de dados, os seguintes
feitos:

Poder Judiciário
.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
19ª REGIÃO

PORTARIA No- 721, DE 27 DE MAIO DE 2013

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no inciso XIX do Art. 22 do Regimento Interno, e considerando o disposto no inciso III do
art. 54 e § 2º do art. 55 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 e Lei nº. 12.708 de 17 de Agosto de 2012 (Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2013) c/c o art. 5º, inciso I da Lei nº. 10.028/2000 (Lei de Crimes Fiscais), resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, em anexo.

SEVERINO RODRIGUES DOS SANTOS

ANEXO

GOVERNO FEDERAL - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19º REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2012 A ABRIL DE 2013

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

Liquidadas (a) Inscritas em restos
a Pagar não Proces-

sados (b)

Total (c) = (a) +
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1 27.559 ,55 210 ,14 127.769 ,69
Pessoal Ativo 11 5 . 1 9 4 , 2 6 5,34 11 5 . 1 9 9 , 6 0
Pessoal Inativo e Pensionistas 12.365,29 204,80 12.570,09
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do
art. 18 da LRF)

0

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ do art. 19 da LRF) (II) 17.6 16,33 2,76 17.6 19,09
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0
Decorrentes de Decisão Judicial 0 0
Despesas de Exercícios Anteriores 7.543,02 2,76 7.545,78
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 10.073,31 10.073,31
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 109.9 43,22 2 07,38 110.1 50,60

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA RECORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 621.158.840,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c/
IV)* 100

0,017700 % 0,0 00033 % 0,0 17 733 %

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,037725% 234.332,17
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) -
<%>

0,035839% 222.615,56

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF 0,033953% 210.898,96

Fonte: SIAFI - TRT19/SOF/SETOR DE CONTABILIDADE, 23 de maio de 2013.
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas
inscritas em restos a pagar não processadas são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do
exercício, por força do art. 35, inciso II da Lei 4.320/64.
2) As despesas com auxílio natalidade R$ 4.354,00 foram excluídas em atendimento ao disposto no Ofício circular conjunto nº 16/SEA-
F I / S O F / M P - S U C O N / S T I N - M F.
3) Despesas com precatório da Administração Direta R$ 154,00.
4) Despesas com requisições de Pequeno Valor (RPV) R$ 2.436,00. Destaques recebidos para pagamento de precatórios da Administração
Indireta R$ 60.821,00.

Des. SEVERINO RODRIGUES DOS SANTOS
Presidente do Tribunal

SHEILA SANTOS ROLIM
Ordenadora de Despesa

Substituta

HENRIQUE CARDOSO MESQUITA MELLO
Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças

ELIANA DE CARVALHO SOUZA
Diretora do Serviço de Controle Interno

Substituta

DISTRIBUIÇÃO

PROCESSOS VIRTUAIS

PROCESSO: 0001965-88.2005.4.03.6314
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): LARISSA PEREIRA CEZARIO DOS SANTOS
PROC./ADV.: DANILO EDUARDO MELOTTI
RELATOR(A): Juíza Federal MARISA CLÁUDIA GONÇALVES
CUCIO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Benefícios
em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 0004412-24.2006.4.03.6311
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA PATRICIA GOMES
PROC./ADV.: KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÃOES AMA-
RO

PROC./ADV.: CLEITON LEAL DIAS JUNIOR
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ANDRÉ CARVALHO MONTEI-
RO
ASSUNTO: RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Es-
pecíficas - Direito Previdenciário

Nada mais havendo, foi encerrada a Audiência de Distri-
buição do que eu, VIVIANE DA COSTA LEITE, Secretário(a) da
Turma, subscrevo a presente Ata de Distribuição.

Brasília, 17 de junho de 2013.
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Turma

VIVIANE DA COSTA LEITE
Secretária


		ouvidoria@in.gov.br
	2013-06-19T06:00:59-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




